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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : HIGOR DANIEL NOBRE SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
REVELIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
REGULARMENTE. INTIMADO. PRESENÇA DO DEFENSOR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE 
ARGUIÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
A QUE DEU CAUSA. ART. 565 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Na hipótese, não obstante a situação traumática decorrente da perda de um 
familiar, referida circunstância não impedia o acusado, devidamente intimado 
sobre a designação do ato processual e da consequente revelia em caso de 
eventual ausência, de atender às determinações judiciais. Não se trata de 
motivo que o impedisse de forma absoluta de comparecer ao ato ou de tomar 
providências para informar ao juízo com antecedência, o que não foi feito.
2. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, "nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa". No caso, não foi constatado nenhum prejuízo ao réu, na medida em 
que o seu defensor esteve presente na audiência de instrução.
3. A presença do réu na audiência de instrução, embora conveniente, não é 
indispensável para a validade do ato, e, consubstanciando-se em nulidade 
relativa, necessita para a sua decretação da comprovação de efetivo prejuízo 
para a defesa e arguição em momento oportuno, o que não ocorreu na espécie.
4. Nos termos do art. 571, inciso II, do Código de Processo Penal, as 
nulidades ocorridas durante a instrução devem ser apontadas até as alegações 
finais, sob pena de preclusão. In casu, a defesa somente apresentou pedido de 
reconsideração da revelia decretada após a interposição do recurso de 
apelação.
5. Segundo a vedação contida no art. 565 do Código de Processo 
Penal, nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou 
para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à 
parte contrária interesse. Na hipótese, o réu alegou ter havido um 
esquecimento quanto à designação da audiência.
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
REVELIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU 
REGULARMENTE. INTIMADO. PRESENÇA DO DEFENSOR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. AUSÊNCIA DE 
ARGUIÇÃO EM MOMENTO OPORTUNO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
A QUE DEU CAUSA. ART. 565 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Na hipótese, não obstante a situação traumática decorrente da perda de um 
familiar, referida circunstância não impedia o acusado, devidamente intimado 
sobre a designação do ato processual e da consequente revelia em caso de 
eventual ausência, de atender às determinações judiciais. Não se trata de 
motivo que o impedisse de forma absoluta de comparecer ao ato ou de tomar 
providências para informar ao juízo com antecedência, o que não foi feito.
2. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, "nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 
defesa". No caso, não foi constatado nenhum prejuízo ao réu, na medida em 
que o seu defensor esteve presente na audiência de instrução.
3. A presença do réu na audiência de instrução, embora conveniente, não é 
indispensável para a validade do ato, e, consubstanciando-se em nulidade 
relativa, necessita para a sua decretação da comprovação de efetivo prejuízo 
para a defesa e arguição em momento oportuno, o que não ocorreu na espécie.
4. Nos termos do art. 571, inciso II, do Código de Processo Penal, as 
nulidades ocorridas durante a instrução devem ser apontadas até as alegações 
finais, sob pena de preclusão. In casu, a defesa somente apresentou pedido de 
reconsideração da revelia decretada após a interposição do recurso de 
apelação.
5. Segundo a vedação contida no art. 565 do Código de Processo 
Penal, nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou 
para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à 
parte contrária interesse. Na hipótese, o réu alegou ter havido um 
esquecimento quanto à designação da audiência.
6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HIGOR DANIEL NOBRE SILVA, 
representado pela DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra decisão 
que negou provimento ao recurso em habeas corpus. 

Documento eletrônico VDA42636229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2024 15:57:09
Código de Controle do Documento: 4309e6a8-e80c-494b-9797-1a1e2a5d1c06



Em seu arrazoado, o agravante reitera as alegações originárias acerca da existência de 
evidente prejuízo ao réu e pugna pela reconsideração da decisão agravada de forma monocrática 
ou mediante deliberação colegiada. 

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.
Na decisão agravada foi esclarecido não se verificar hipótese de cabimento do 

habeas corpus, diante da inexistência de risco iminente ao direito de locomoção do recorrente, 
que, nada obstante condenado por sentença confirmada pela Corte de origem, continua a 
responder ao processo em liberdade.

Foi como inicialmente entendeu a Corte a quo:
 
Inicialmente, consigno que, tendo em vista que o habeas corpus visa tutelar o direito 
de ir e vir, não serve ele como recurso contra qualquer decisão proferida no processo 
penal.
E, no caso em tela, é certo que o Paciente não viu afetado seu status libertatis pela 
decisão que indeferiu o pedido de reconsideração da decisão que decretou a sua 
revelia. (e-STJ, fl. 57)

 
Não fosse isto o bastante, consoante exposto pelo magistrado singular, não obstante a 

situação traumática decorrente da perda de um familiar, tal circunstância não impede o acusado, 
devidamente intimado sobre a designação do ato processual e da consequente revelia em caso de 
eventual ausência, de atender às determinações judiciais. Não se trata, com efeito, de motivo que 
o impedisse de forma absoluta de comparecer ao ato ou de tomar providências para informar ao 
juízo com antecedência, o que não foi feito. 

Ademais, como dito no acórdão impugnado, nos termos do art. 563 do Código de 
Processo Penal, "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa". In casu, não foi constatado nenhum prejuízo ao réu, na medida em 
que o seu defensor esteve presente na audiência de instrução. 

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCUSSÃO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NÃO COMPARECIMENTO. 
REVELIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DA DEFESA EM 
TODOS OS ATOS PROCESSUAIS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Inexiste ilegalidade quando o juiz processante decreta a revelia do réu que, 
regularmente citado e intimado pessoalmente, não comparece, de forma injustificada, 
à audiência de instrução e julgamento.
2. Encontrando-se o acusado assistido em todos os atos processuais, não há falar em 
nulidade processual por alegada ausência de defesa técnica.
3. É legítima a exasperação da pena-base pela culpabilidade em razão da modalidade 
de cargo público ocupado, não se confundindo com a elementar com funcionário 
público do tipo penal, por denotar maior reprovabilidade da conduta.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.195.418/PR, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 22/10/2019, DJe de 29/10/2019; grifou-se.)

 

De fato, a presença do réu na audiência de instrução, embora conveniente, não é 
indispensável para a validade do ato, e, consubstanciando-se em nulidade relativa, necessita para 
a sua decretação da comprovação de efetivo prejuízo para a defesa e arguição em momento 
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oportuno, o que não ocorreu na espécie.
Com efeito, nos termos do art. 571, inciso II, do Código de Processo Penal, as 

nulidades ocorridas durante a instrução devem ser apontadas até as alegações finais, sob pena de 
preclusão. In casu, a defesa somente apresentou pedido de reconsideração da revelia decretada 
após a interposição do recurso de apelação, alegando que o réu esqueceu do ato porque sua irmã 
havia falecido no dia 5/8/2023.

A Corte a quo ainda relembrou a vedação contida no art. 565 do Código de Processo 
Penal, segundo a qual: "Nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, ou 
para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à parte contrária 
interesse". Quanto ao ponto, consta das contrarrazões recursais que houve "um esquecimento" do 
recorrente quanto à designação da audiência (e-STJ, fl. 85). 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 

Documento eletrônico VDA42636229 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/08/2024 15:57:09
Código de Controle do Documento: 4309e6a8-e80c-494b-9797-1a1e2a5d1c06



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 191.053 / SP
Número Registro: 2023/0441427-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005869520198260066 22458401520238260000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HIGOR DANIEL NOBRE SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HIGOR DANIEL NOBRE SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DANILO VICENTE DE ARAÚJO SILVA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
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Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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